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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI – São Paulo/SP, realizado na Universidade
Presbiteriana Mackenzie entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, teve como eixo central
“Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, convidando a comunidade
acadêmica a repensar categorias tradicionais diante da circulação transnacional de capitais,
dados, tecnologias e modelos de negócios. Nesse contexto, o Direito é chamado a lidar com
arranjos regulatórios que atravessam fronteiras, com a atuação de atores privados globais e
com a crescente interdependência entre ordens jurídicas nacionais, internacionais e
transnacionais.

Inserida nesse cenário, a linha “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e
Empreendedorismo I” reuniu, nas sessões de pôsteres, um conjunto expressivo de pesquisas
que dialogam diretamente com essa agenda. Esta coletânea apresenta os trabalhos
originalmente discutidos na linha, preservando a diversidade de abordagens teóricas e
metodológicas que caracterizou as sessões presenciais. Em comum, os estudos partem da
percepção de que os caminhos da internacionalização e da transformação digital não são
meramente contextuais, mas estruturam as próprias condições de funcionamento dos
mercados, da empresa e do Estado regulador. A leitura dos textos permite perceber como
diferentes gerações de pesquisadores vêm construindo categorias analíticas e soluções
dogmáticas para fenômenos ainda em consolidação, contribuindo para um debate sofisticado
sobre o papel do Direito na configuração de ecossistemas de inovação mais transparentes,
responsáveis e atentos às desigualdades que podem ser agravadas pela tecnologia.

Espera-se que esta publicação fortaleça o diálogo entre academia, mercado e instituições
públicas, oferecendo ao leitor um panorama sólido das discussões em curso e estimulando
novas agendas de pesquisa. Que os estudos aqui reunidos possam servir como referência para
a reflexão crítica sobre a regulação econômica e empresarial em um ambiente globalizado,
digitalizado e em permanente mutação.

Ana Paula Castelo Branco Costa

Edmundo Emerson de Medeiros



Renata Caldas Barreto
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A PARAMETRIZAÇÃO DA ABUSIVIDADE DAS TAXAS DE JUROS
REMUNERATÓRIOS CONVENCIONAIS NOS CONTRATOS DE MÚTUO
BANCÁRIO NO BRASIL: UMA ANÁLISE SOB O PRISMA DO DIREITO

ECONÔMICO

Gabriel Loretto Lochagin1

Pedro Duarte Joviliano

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

O mercado de crédito é elemento estruturante da economia contemporânea, essencial para a
alocação eficiente de recursos e para o crescimento da atividade produtiva. Ao permitir a
circulação de capital entre poupadores e tomadores, viabiliza o financiamento de
investimentos, incentiva o consumo e preserva a liquidez do sistema econômico,
desempenhando papel decisivo no desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, o contrato de
mútuo bancário se destaca como uma das mais relevantes modalidades de concessão de
crédito para pessoas físicas. A regulação de suas condições, sobretudo quanto à limitação das
taxas de juros remuneratórios, repercute no custo do crédito, na proteção de consumidores
vulneráveis e na estabilidade do mercado financeiro.

A controvérsia jurídica sobre a limitação das taxas de juros remuneratórios teve início com a
Lei nº 4.595/1964, que atribuiu ao Conselho Monetário Nacional (CMN) a competência para
fixar tetos para as taxas de juros cobradas pelas instituições financeiras. Tal previsão
aparentemente entrava em conflito com o Decreto nº 22.626/1933, contudo o Supremo
Tribunal Federal editou a Súmula nº 596, afastando a aplicação da Lei da Usura às operações
bancárias e reafirmando a competência do CMN. Embora o CMN tenha inicialmente
expedido resoluções fixando taxas máximas, revogou tais limites com a publicação da
Resolução nº 398/1976, instaurando um vácuo normativo que persiste até o momento.

Destaca-se que, apesar de a Constituição de 1988 ter momentaneamente reacendido o debate
ao prever uma limitação quantitativa para juros reais, teve o dispositivo sido considerado não
autoaplicável e posteriormente revogado. De maior relevância à discussão aqui proposta é o
Código de Defesa do Consumidor, que introduziu o conceito de abusividade para a revisão de
cláusulas contratuais que imponham obrigações desproporcionais ou excessivas e determinou
a aplicação de suas normas aos serviços bancários. Referida incidência foi, inclusive,
confirmada pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº
2.591-1/DF e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) na Súmula nº 297.

À luz desse histórico, observa-se que, embora a competência para limitar as taxas de juros
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remuneratórios permaneça formalmente atribuída ao CMN, a prolongada omissão regulatória
do órgão gerou um vazio normativo. Nesse cenário, coube ao STJ, no exercício de sua função
de uniformizar a interpretação da legislação infraconstitucional, definir parâmetros para aferir
a abusividade dos juros em contratos de mútuo bancário, influenciando diretamente a
conformação jurídica do mercado de crédito e o funcionamento do SFN.

PROBLEMA DE PESQUISA:

Sob a ótica do Direito Econômico, o presente estudo problematiza a parametrização da
abusividade das taxas de juros remuneratórios em contratos de mútuo bancário realizada pelo
STJ. A questão se justifica pela necessidade de avaliar criticamente o protagonismo assumido
pelo Judiciário em matéria de elevada complexidade macroeconômica. Ademais, o estudo se
fundamenta na constatação de fragilidades metodológica e de impactos sistêmicos do
parâmetro de abusividade eleito. Essa abordagem busca, assim, revelar as inconsistências de
um modelo em que a definição de critérios jurídicos para a fixação de juros se desloca da
esfera regulatória para a esfera judicial, com implicações relevantes para o mercado de
crédito.

OBJETIVO:

Objetiva-se realizar uma análise crítica, sob o enfoque do Direito Econômico, da
parametrização da abusividade das taxas de juros remuneratórios convencionais nos contratos
de mútuo bancário no Brasil. Mais especificamente, discutir-se-á: (i) os fundamentos jurídicos
e constitucionais que sustentam e limitam a competência do Conselho Monetário Nacional
para a limitação das taxas de juros, bem como o significado político de sua inércia regulatória;
(ii) a jurisprudência do STJ relativa à abusividade dos juros remuneratórios em contratos de
mútuo bancário; (iii) o protagonismo assumido pelo Judiciário no mercado de crédito; (iv) a
adoção da média de mercado enquanto parâmetro inicial de abusividade, à luz de suas
limitações metodológicas e de sua incompatibilidade com a sistemática de tutela do
consumidor; e (v) o impacto da flexibilidade do parâmetro fixado pelo STJ sobre a
precificação do risco nos contratos.

MÉTODO:

Com o propósito de sistematizar os aspectos técnico-jurídicos e normativos relacionados à
limitação das taxas de juros remuneratórios nos contratos de mútuo bancário, realizou-se uma
revisão bibliográfica, fundamentada no método hipotético-dedutivo. Nesse processo, foram
examinadas obras de autores nacionais e estrangeiros do Direito Econômico, Constitucional,
Consumerista e Civil, incluindo manuais de direito, artigos científicos, periódicos
especializados e dissertações acadêmicas. Ademais, por meio do método
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indutivo-monográfico, foi conduzida uma análise jurisprudencial voltada a identificar os
principais julgados representativos da posição do STJ sobre o tema.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

O trabalho constatou que a atuação do STJ na parametrização da abusividade dos juros
decorreu da inércia regulatória do CMN. Em análise dos principais julgados atinentes,
identificou-se que o parâmetro de abusividade adotado pelo STJ é a média de mercado,
admitidas extrapolações razoáveis, inexistindo limite matemático objetivo.

Observou-se, contudo, que embora essa solução tenha tido o mérito de uniformizar a
jurisprudência e impor balizas mínimas ao juízo de abusividade, ela se revela problemática à
luz do Direito Econômico. A referida parametrização transcendeu a função de diretriz
interpretativa, convertendo-se em um referencial jurídico estruturante com efeitos micro e
macroeconômicos, ao moldar expectativas e estratégias de precificação dos agentes
econômicos. Nesse cenário, revela-se inadequado que a conformação das referências jurídicas
sobre a formação do preço do crédito, sobretudo em contexto de omissão normativa do CMN,
seja apenas sustentada pela jurisprudência de um órgão de natureza não técnica.

Identificou-se, ademais, que a utilização da média de mercado enquanto referencial inicial de
abusividade agrega operações de crédito com perfis de risco heterogêneos, ignorando o a
centralidade do risco individualizado na precificação dos juros. Para além dessa problemática,
apontou-se que a referência à média presume um mercado em condições de concorrência
saudável e relativa simetria, premissas incompatíveis com a lógica protetiva do Código de
Defesa do Consumidor, que reconhece a vulnerabilidade da parte tomadora de crédito.

Ainda no que se refere à crítica ao parâmetro eleito pelo STJ, demonstrou-se que a sua
inerente flexibilidade fomenta a discricionariedade judicial, gerando insegurança e
imprevisibilidade nas decisões. Esse risco jurisdicional é incorporado pelos bancos, elevando
o custo do crédito e restringindo sua oferta.

Palavras-chave: juros remuneratórios, abusividade, mútuo bancário
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